
Brasil reconhece que violou direitos em ação sobre
morte de trabalhador rural

O Estado brasileiro reconheceu nesta quinta-feira (8/2), durante julgamento na Corte Interamericana de Direitos
Humanos, que violou direitos e garantias na condução do processo penal relativo ao homicídio do trabalhador rural e
integrante do Movimento dos Sem Terra (MST) Manoel Luiz da Silva. Por meio de representantes da Advocacia-Geral da
União (AGU), o Estado pediu desculpas aos familiares da vítima durante audiência ocorrida na sede da corte, em San José
da Costa Rica.

Em 19 de maio de 1997, Manoel e outros trabalhadores acampados na
fazenda Amarelo, na Paraíba, dirigiram-se a uma mercearia com o
objetivo de comprar querosene. No entanto, ao retornarem ao
acampamento utilizando um caminho que cortava a fazenda Engenho
Itaipu, no município de São Miguel de Taipu (PB), os trabalhadores
foram agredidos por empregados fortemente armados da propriedade,
tendo sido disparado um tiro de espingarda calibre 12 que matou
Manoel.

O Estado brasileiro reconheceu a violação às garantias judiciais e à
proteção judicial da vítima e seus familiares, visto que, embora o caso
tenha ocorrido em 1997, o julgamento final dos dois acusados pelo
assassinato somente se deu em novembro de 2013, tempo incompatível
com uma duração razoável do processo. A AGU também admitiu ter
ocorrido desrespeito à integridade física, psíquica e moral dos familiares
de Manoel, pois a falha no bom andamento da ação penal no Poder
Judiciário resultou em grave sofrimento nos 16 anos de tramitação da
demanda.

“Em razão disso, considerando-se a natureza jurídica própria de que se revestem as medidas de reparação por violações
dos Estados ao Direito Internacional, o Estado brasileiro manifesta publicamente seu pedido de desculpas aos familiares
do Sr. Manoel Luiz da Silva. O Estado brasileiro, assim, reafirma sua plena disposição em honrar os compromissos
assumidos internacionalmente quanto à Convenção Americana sobre Direitos Humanos e com o Sistema Interamericano
de Direitos Humanos”, afirmou a representante da AGU, a advogada da União Taiz Marrão, da Procuradoria Nacional de
Assuntos Internacionais.

Também integraram a delegação brasileira representantes do Ministério das Relações Exteriores, do Ministério dos
Direitos Humanos e Cidadania e do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra). Com informações da
assessoria de imprensa da AGU.
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O trabalhador rural assassinato em 1997 fazia parte do MST
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